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Indicação n° 3566, de 2020.
INDICO, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, a adoção das medidas cabíveis, no âmbito dos órgãos competentes, VISANDO A DISTRIBUIÇÃO DA VERBA DESTINADA PELA LEI ALDIR BLANC.
JUSTIFICATIVA
A Lei 14.017/2020 dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.
A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em parcela única, no exercício de 2020, o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações emergenciais de apoio ao setor cultural por meio de:

· renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura;

· subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social; 
A forma de distribuição dos recursos aos artistas e espaços culturais ficará a cargo dos estados, municípios e do Distrito Federal, que terão 30 dias para detalhar planos de execução dos R$ 3 bilhões e prazo de até 120 dias para repassar toda a verba para o setor cultural. O primeiro lote de pagamentos estava previsto para ocorrer até 11 de setembro.
Ocorre que, os profissionais de eventos como: espetáculos de circo, dança, música, shows, teatro, desfiles, estúdios de gravação, espaços culturais, exposições e/ou eventos que em seu escopo incluem a montagem e operação de equipamentos de iluminação, som, vídeo, estruturas, cenografia, pirotecnia, serviços de limpeza, carregadores, barmans, seguranças, brigadistas, enfermeiros, médicos, arquitetos, eletricistas, engenheiros, produtores, projetistas, economistas, administradores, publicitários, diretores artísticos, diretores técnicos, garçons, chefs de cozinha, cozinheiros, copeiros, bem como proprietários de espaços de eventos, buffets, locadoras de móveis para eventos, empresas de equipamentos, geradores, rádios, equipamentos de TI e qualquer outra função dentro do entretenimento, não estão inseridos na lista dos profissionais beneficiados pela LEI ALDIR BLANC.
Desta forma a presente indicação tem o propósito de requerer a regulamentação para a distribuição da verba destinada pela LEI ALDIR BLANC para os profissionais da cultura, bem como, distribuição aos demais profissionais autônomos da área de eventos.
Sala das Sessões, em 25/09/2020.
a) Coronel Telhada
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